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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO MAPA.

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA - SDA

DEPARTAMENTO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL - DIPOA

COORDENAÇÃO GERAL DE PROGRAMAS ESPECIAIS - CGPE

 

DIRETRIZES PARA APLICAÇÃO DA CIRCULAR N° 175/2005/CGPE/DIPOA NO SETOR DE PRODUÇÃO DE CARNES DE AVES

As presentes diretrizes têm por objetivos orientar os servidores do DIPOA envolvidos na fiscalização e inspeção da produção de carnes de aves, no tocante à aplicação da Circular N° 175/2005/CGPE/DIPOA. 

As particularidades dos processos inerentes à produção de carnes de aves exigem adaptações da Circular N° 175/2005/CGPE/DIPOA em razão dos controles previstos na legislação brasileira e também dos países importadores. As referidas adaptações contemplam, essencialmente, a definição dos Elementos de Inspeção, a freqüência das intervenções e os modelos de formulários previstos de registros elaborados no momento da Verificação Oficial dos Autocontroles desenvolvidos pelas empresas. 

Também, foram acrescidos dois “Elementos de Inspeção” que não estavam previstos na Circular n°175/2005/CGPE/DIPOA, os quais receberam os números (17) e (18), respectivamente: CONTROLE DE ADIÇÃO DE ÁGUA AOS PRODUTOS e BEM-ESTAR ANIMAL. 

 Destacamos ainda que, os elementos de inspeção para os quais não foi considerada a necessidade de adaptação, continuam citados no presente documento, devendo ser considerado o texto original proposto pela Circular 175/2005, salvo os exemplos e considerações claramente referentes a bovinos. Porém alertamos que as freqüências de verificação, a serem aplicadas pelos SIFs que trabalham com aves, foram revistas para todos os elementos e estão apresentadas na presente circular.

Os formulários para realização das verificações “no local” e “documental” pelos SIFs que atuam em estabelecimentos de abate e processamento de carne de aves estão na sua totalidade nos anexos deste documento e não devem sofrer nenhum tipo de adaptação sem prévia autorização da DICAO/CGI/DIPOA. 
O presente documento trata de versão preliminar e durante as discussões técnicas e treinamentos realizados pela DICAO/CGI/DIPOA ou pelas SIPAGs estaduais podem ser elaboradas propostas coletivas para melhorias no mesmo.

1. MANUTENÇÃO DAS INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTOS (considerar texto da Circular 175/2005)

1.5. Freqüência da verificação
1.5.1 – Verificação no local

A verificação “in loco” da manutenção de instalações e equipamentos que não entram em contato com o produto deve ser realizada mensalmente (Modelo 10/BPF). A manutenção corretiva dos equipamentos e instalações, diretamente envolvidos na produção, que entram em contato com os alimentos deverá ser realizada diariamente (Modelo 01/BPF), através das UIs previstas no PPHO. 

1.5.2 – Verificação documental

A verificação documental deve realizada mensalmente (Modelo 07/BPF) e consiste na revisão do cronograma da manutenção preditiva e preventiva das instalações e equipamentos industriais e comparação com os achados da verificação “in loco”, simultaneamente com a verificação dos equipamentos.

2. VESTIÁRIOS, SANITÁRIOS E BARREIRAS SANITÁRIAS (considerar texto da Circular 175/2005).
2.3. Freqüência da verificação
2.3.1 – Verificação no local

A verificação “no local” deve ser realizada diariamente (Modelo 01/BPF). Esta verificação deve focalizar a funcionalidade das barreiras sanitárias, a organização e a higiene ambiental. A verificação “no local” desses setores, dirigida para os aspectos de manutenção será realizada com a freqüência mensal (Modelo 10/BPF). 

2.3.2 – Verificação documental

 A verificação documental deve ser realizada mensalmente (Modelo 07/BPF) e consiste da revisão dos registros do estabelecimento para comparação com achados da verificação “in loco” (diária e quinzenal) realizada pelo SIF. 
3. ILUMINAÇÃO (considerar texto da Circular 175/2005)
3.3. Freqüência da verificação
3.3.1 – Verificação no local

A verificação “in loco” deve ser realizada diariamente (Modelo 01/BPF) nas áreas de inspeção, reinspeção e pontos críticos de controle. Com freqüência mensal (Modelo 10/BPF), deve ser realizada a verificação completa com ênfase para a manutenção.
3.3.2 – Verificação documental

A verificação documental deve ser realizada mensalmente (Modelo 07/BPF) e consiste da revisão dos registros do estabelecimento para comparação com achados da verificação “in loco” (diária e quinzenal) realizada pelo SIF. 
4. VENTILAÇÃO (considerar texto da Circular 175/2005)
4.3. Freqüência da verificação
4.3.1 – Verificação no local

Nos setores passíveis de ocorrer à condensação e a formação de neve/gelo, a verificação deve ser realizada diariamente (Modelo 01/BPF). Com freqüência mensal (Modelo 10/BPF), deve ser realizada a verificação completa com ênfase para a manutenção.

4.3.2 – Verificação documental

A verificação documental deve ser realizada mensalmente (Modelo 07/BPF) e consiste da revisão dos registros do estabelecimento para comparação com achados da verificação “in loco” (diária e quinzenal) realizada pelo SIF. 

5. ÁGUA DE ABASTECIMENTO

 Os procedimentos de Inspeção da água de abastecimento, apresentados na Circular Nº 175/2005/CGPE/DIPOA de16 de maio de 2005, devem ser fundamentados na Portaria n° 518, de 25 de março de 2004 do Ministério da Saúde, e se aplicam à água utilizada como potável, nos estabelecimentos brasileiros.

Além da qualidade da água no processo de abate de aves deve ser avaliado o volume de água consumido durante o processo de abate e a conformidade com os parâmetros estabelecidos pela legislação.

O abastecimento d’água pode ser oriundo de Rede Pública ou Rede de abastecimento da própria indústria. A fonte de água da rede de abastecimento da própria indústria pode ser de manancial subterrâneo e/ou de superfície. O conhecimento prévio da fonte de abastecimento é essencial à elaboração da lista de verificação. 

Os procedimentos de verificação, basicamente, devem compreender:

i. Controle diário, fundamentado na mensuração do cloro livre e do pH nos pontos previamente definidos e mapeados pela indústria. Durante o dia, dependendo, do sistema de inspeção a que o estabelecimento está submetido, deve-se analisar 10% dos pontos definidos no programa da empresa a cada turno, preferencialmente em horários e pontos alternados. A empresa deverá mensurar 100% dos pontos definidos no programa por turno, que serão cotejados com a amostragem realizada pela Inspeção Federal.

ii. Controle periódico – Esse controle é mais completo, visa identificar eventuais falhas no sistema de abastecimento de água. O monitoramento da qualidade da água deve, obviamente, ser ajustado em função da fonte de suprimento.

Rede pública: em tese, quando a água de abastecimento é oriunda da rede pública a atenção deve voltar-se apenas para o sistema de armazenamento e distribuição, de forma a identificar eventuais falhas que possam propiciar a contaminação da água. Evidentemente, também resultados de análise laboratorial de amostras obtidas no ponto de entrada fornecem informações valiosas. Durante a revisão dos registros, em qualquer situação, deve-se atentar para os resultados das análises laboratoriais e o cumprimento do cronograma de remessa de amostras para análise. 

Eventualmente pode ser necessária uma nova cloração quando, repetidamente, forem constatados níveis de CRL (Cloro Residual Livre) abaixo das normas vigentes. É importante frisar que, sempre que se tem conhecimento de um resultado de análise em não-conformidade com a legislação, isso deve desencadear uma inspeção do processo e colheita de amostra para avaliar se as providencias adotadas pela indústria restabeleceram a conformidade.

Quando se tratar de instalações de tratamento das próprias indústrias (rede privada), certas particularidades têm de ser consideradas, em decorrência do tipo de manancial de origem da água.

Tratando-se de água de superfície deve-se iniciar a inspeção pelo sistema de tratamento. Neste caso, a análise rápida da turbidez no ponto de entrada do sistema de tratamento e na saída do mesmo e a comparação dos resultados, permitem extrair conclusões valiosas. Também os registros gerados pela estação de tratamento devem ser analisados. 

Mananciais de superfície exigem algum tipo de acompanhamento da chamada bacia contribuinte do manancial, de forma a se obter informações sobre possíveis fatores causadores de poluição (proximidade de indústrias poluidoras, práticas agrícolas e conseqüente uso de agrotóxicos, depósitos de resíduos de qualquer tipo, etc.). O recolhimento dessas informações e o seu registro constituirá o histórico que servirá de base para a fixação da freqüência das análises de controle e seu monitoramento. 

Mananciais subterrâneos implicam em observações relacionadas com a localização e profundidade dos poços, bem como dos meios de proteção dos mesmos, para prevenir a infiltração de água da superfície, recomendando-se cuidados para que essas águas não alcancem os poços, a menos que sejam percoladas através de pelo menos 6,5 m de solo. Águas profundas, normalmente, sofrem apenas um tratamento parcial (desinfecção). De qualquer maneira, é necessário dispor de análise laboratorial que servirá de base para definição do tratamento adequado e de seu monitoramento.

5.1. Cloração da Água

O sistema de cloração, incluindo o ponto onde o Cloro é adicionado deve possibilitar e garantir a dispersão do Cloro, de forma homogênea, por todo o volume de água do reservatório, cuidando-se ainda para que o pH da água seja inferior a 8,0 e que o tempo de contato Cloro/Água seja de, no mínimo, 30 minutos. O pH da água, na distribuição, deve ser mantido na faixa de 6,0 a 9,5. O sistema de cloração deve ser do tipo automático e equipado com dispositivo que alerte o responsável pelo tratamento quando, acidentalmente, cessa o funcionamento (alarme sonoro e visual).

5.2. Análises de Controle

No momento da coleta de amostra de água para análise microbiológica o nível de CRL e o pH devem ser medidos. É importante, também, para uma adequada avaliação da qualidade da água, a determinação da turbidez das amostras submetidas à análise microbiológica. O teste de turbidez é utilizado como indicador da eficiência do tratamento da água, por isso a turbidez deve ser avaliada antes e depois do tratamento cotejando os resultados. 

Em condições normais, uma água com CRL, pH e turbidez dentro dos padrões da norma vigente, não deve apresentar resultado de análise microbiológica fora dos parâmetros oficiais estabelecidos. Caso isso ocorra, uma investigação minuciosa deve ser levada a efeito.

As análises de controle de água de abastecimento são realizadas pelo Serviço Oficial e divide-se em análise de rotina e de inspeção:

i. A análise de rotina do sistema de abastecimento de água tem por objetivo obter informações sobre as características sensoriais e microbiológicas da água destinada ao consumo humano, bem como informações sobre a eficácia dos tratamentos. A freqüência estabelecida pela empresa deve ser estabelecida conforme o volume de água produzido pela ETA, enquanto as verificações oficiais serão estabelecidas em pelo menos mensais, ou mais restritas a critério do SIF e conforme a tendência do estabelecimento.

ii. A análise de inspeção do sistema de abastecimento de água tem por objetivo obter as informações necessárias para avaliação dos valores/parâmetros definidos na legislação. A freqüência estabelecida pela empresa deve ser estabelecida conforme o volume de água produzido pela ETA, enquanto as verificações oficiais serão anuais, ou mais restritas a critério do SIF e conforme a tendência do estabelecimento.

TABELA DE FREQÜENCIAS CONFORME A CAPACIDADE DE PRODUÇÃO DA ETA

	 
	ROTINA
	INSPEÇÃO

	Físico Químicas
	Quadro A - Anexo II Diretiva 98/83/CE
	Parte B - Anexo I Diretiva 98/83/CE



	
	Alumino e ferro (se usado como floculante)
	

	
	Amônio
	

	
	Cor
	

	
	Condutividade
	

	
	Concentração hidrogênica
	

	
	Nitritos (se a cloraminação for usada como desinfetante)
	

	
	Odor
	

	
	Sabor
	

	
	Turvação

Considerar as análises e padrões previstos também na Portaria 518 (Anvisa)
	

	Microbiológicas
	Quadro A - Anexo II Diretiva 98/83/CE
	Parte A - Anexo I Diretiva 98/83/CE

Escherichia Coli

Enterococcus 

	
	Clostridium perfringens (água de superfície)
	

	
	Escherichia coli
	

	
	Coliformes totais
	

	
	Atender também a legislação nacional para potabilidade da água Portaria 518- ANVISA
	

	Volume de água produzido/dia (m3)
	Referência
	Variação  (+3/1000m3)
	Total de análises por ano
	Periodicidade recomendada
	Referência
	variação 
	Total de análises por ano
	Periodicidade recomendada

	 <1000  
	4
	0
	4
	3/3 meses
	1
	0
	1
	-

	             2.000 
	4
	         6 
	10
	1/mês (-2)
	1
	     1 
	2
	6/6 meses

	             3.000 
	4
	     9 
	13
	1/mês (+1)
	1
	     1 
	2
	6/6 meses

	             4.000 
	4
	   12 
	16
	1/mês (+4)
	1
	     1 
	2
	6/6 meses

	             5.000 
	4
	   15 
	19
	1/mês (+7)
	1
	     2 
	3
	4/4 meses

	             6.000 
	4
	   18 
	22
	15/15 dias (-2)
	1
	     2 
	3
	4/4 meses

	             7.000 
	4
	   21 
	25
	15/15 dias (+1)
	1
	     2 
	3
	4/4 meses

	             8.000 
	4
	   24 
	28
	15/15 dias (+4)
	1
	     2 
	3
	4/4 meses

	             9.000 
	4
	   27 
	31
	15/15 dias (+7)
	1
	     3 
	4
	3/3 meses

	           10.000 
	4
	   30 
	34
	10/10 dias (-2)
	1
	     3 
	4
	3/3 meses

	           11.000 
	4
	   33 
	37
	10/10 dias (+1)
	3
	     1 
	4
	3/3 meses

	           12.000 
	4
	   36 
	40
	10/10 dias (+4)
	3
	     1 
	4
	3/3 meses

	           13.000 
	4
	   39 
	43
	10/10 dias (+7)
	3
	     1 
	4
	3/3 meses

	           14.000 
	4
	   42 
	46
	1/semana (-2)
	3
	     1 
	4
	3/3 meses

	           15.000 
	4
	   45 
	49
	1/semana (+1)
	3
	     2 
	5
	3/3 meses (+1)

	           16.000 
	4
	   48 
	52
	1/semana (+4)
	3
	     2 
	5
	3/3 meses (+1)

	           17.000 
	4
	   51 
	55
	1/semana (+7)
	3
	     2 
	5
	3/3 meses (+1)

	           18.000 
	4
	   54 
	58
	6;6 dias (-2)
	3
	     2 
	5
	3/3 meses (+1)

	           19.000 
	4
	   57 
	61
	6/6 dias (+1)
	3
	     2 
	5
	3/3 meses (+1)

	           20.000 
	4
	   60 
	64
	6/6 dias (+4)
	3
	     2 
	5
	3/3 meses (+1)

	(1)Para valores volumétricos de água produzida fracionados considerar o próximo mais alto. Para valores maiores que o máximo utilizar a mesma lógica de calculo demonstrado 4 + 3 para cada 1000 m3 produzidos a mais.

	(2) O total de análises a ser atingido é o Total de análises por ano, os valores mensais são somente para que se tenha idéia da melhor distribuição anual.

	(3) Os padrões para cada parâmetro e os métodos de análises estão previstos na Portaria 518 da Anvisa ou na  Diretiva 98/83/CE.

	(4) Os parâmetros citados na Diretiva 98/83/CE são aplicáveis para estabelecimentos exportadores para U.E. e são complementares aos previstos pela legislação Nacional, quando esta não os abranger.

	(5) Enterobactereaceas - Coliformes (E.coli, Salmonella sp, Yersinia sp ....)


5.3. Condições da rede hidráulica

A rede de distribuição de água potável do estabelecimento deve ser projetada, construída e mantida de forma que a pressão de água no sistema seja sempre superior à pressão atmosférica. Esta condição é importante porque impede o contrafluxo de água e a conseqüente possibilidade de entrada, por sucção, de água contaminada no sistema. Ainda assim, por razões diversas, eventuais quedas de pressão podem ocorrer em algum ponto, ocasionando contrafluxo e risco de introdução de água poluída na rede. Para prevenir tal problema, as saídas de água nunca podem ser submersas, como, por exemplo, em tanques de cozimento, esterilizadores, etc. Em situações especiais, caso seja impossível atender a essa condição, deverão ser instalados dispositivos eliminadores de vácuo (“vacuum breakers”), os quais evitam a sucção de água. O estabelecimento deverá ter aprovada uma planta da rede hidráulica com detalhes que mencionem a localização dos dispositivos eliminadores de vácuo.

A rede de distribuição de água deve estar livre de pontos ou trechos de tubulação onde a água não circule livremente, isto é, fins de linha bloqueados, que normalmente ocorrem quando se elimina algum ponto de saída de água e a tubulação que o alimentava persiste. São situações que se constituem em potenciais focos de contaminação do sistema e que, portanto, devem ser eliminados.

5.4. Os procedimentos de inspeção da água de abastecimento devem observar:

a) Avaliação das condições gerais das caixas d’água do estabelecimento;

b) Avaliação da rede de alimentação e distribuição de água, na planta e “in loco”, quanto à identificação dos pontos de coleta, localização dos eliminadores de vácuo (“vacuum breakers”) e bloqueio das linhas de distribuição, quando for o caso;

c) Avaliação dos registros do tratamento da água;

d) Cotejo dos registros de controle diário do estabelecimento com os registros de verificação diária do SIF;

e) Avaliação dos resultados de análise laboratorial de controle de rotina e de inspeção;

f) Atendimento à freqüência das análises de rotina e inspeção previstas.

5.5. Procedimentos para identificação de não-conformidade no Programa de Controle da Água de Abastecimento 

Após a execução dos procedimentos de inspeção e a revisão dos registros deve-se responder as seguintes questões visando avaliar a conformidade desse Elemento de Inspeção. 

a) O estabelecimento dispõe de documentos que comprovam que a água de abastecimento atende a legislação para água potável?

b) As coletas são realizadas nos pontos de coleta numerados, os quais são determinados de forma lógica e estão distribuídos de forma a avaliar o tratamento e a distribuição da água?

c) A água está presente em pressão adequada, à temperatura indicada, nas áreas de processamento de produtos e demais setores do estabelecimento como sala de limpeza de equipamentos, utensílios e recipientes, instalações sanitárias da fábrica e outros?

d) Se o estabelecimento utiliza água exclusivamente da rede pública, a potabilidade da água é atestada pelo boletim de análise semestral da agência fornecedora?

e) Se o estabelecimento utiliza água da rede privada, a potabilidade da água é atestada pela análise semestral de inspeção?

f) O abastecimento de água atende as necessidades do estabelecimento?

g) Os reservatórios são mantidos em condições adequadas?

h) O estabelecimento dispõe de planta hidráulica identificando os pontos de colheita de amostras para análise e esses pontos cobrem de forma aceitável os pontos de utilização da água?

i)       Há controle diário do pH e cloro, alternadamente, nos pontos indicados na planta?

j)  Há compatibilidade entre os registros do monitoramento da empresa no controle de pH e cloro com os registros do SIF?

k) Os resultados registrados pela empresa no controle dos parâmetros de consumo de água atendem o previsto na legislação?

l) Há compatibilidade entre os resultados registrados pela empresa no monitoramento dos parâmetros de consumo de água no processo de abate e os registros do SIF?

5.6. Freqüência da verificação
5.6..1  Verificação no local

A Verificação diária consiste na mensuração do pH e cloro livre (Formulário Modelo 03/BPF) em 10% dos pontos da rede de distribuição no interior da industria no mínimo uma vez por turno, além do registro de consumo nos pontos de maior interesse para o processo. Durante uma vez por mês a verificação “no local” (Modelo 05/BPF) focalizará o sistema de captação, tratamento, reservatórios e a  rede de distribuição.

5.6.2. Verificação documental

A verificação documental deve ser realizada mensalmente (Modelo 05/BPF) e consiste da revisão dos registros do estabelecimento para  comparação com achados da  verificação “in loco” (diária e mensal) realizada pelo SIF. 

6. ÁGUAS RESIDUAIS (considerar texto da Circular 175/2005)
6.3. Freqüência da verificação

6.3.1 – Verificação “in loco”

A verificação “in loco” deve ser realizada diariamente (Modelo 01/BPF)
6.3.1 – Verificação documental

A verificação documental deve ser realizada mensalmente (Modelo 07/BPF) e consiste da revisão dos registros do estabelecimento para  comparação com achados da  verificação no local (diária) realizada pelo SIF. 

7. CONTROLE INTEGRADO DE PRAGAS (considerar texto da Circular 175/2005)
7.3. Freqüência da verificação
7.3.1. Verificação no local

A verificação “in loco” deve ser realizada diariamente (Modelo 01/BPF)    nas barreiras descritas na opção “d” do item 7.1. A verificação das áreas externas será realizada mensalmente (Modelo 10/BPF) e compreende a inspeção do ambiente na forma prevista nesta Circular. Serão revisadas 10% das armadilhas.

7.3.2. Verificação documental

A verificação dos registros deve ser realizada mensalmente (Modelo 07/BPF), comparando os achados da verificação  “in loco” com os registros do estabelecimento.
8. LIMPEZA E SANITIZAÇÃO – PPHO (considerar textos das Circulares 175/2005 e 176/2005)
 

8.2. Freqüência da verificação
8.2.1 – Verificação no local

A verificação “in loco” deve ser realizada diariamente (Modelo 01/PPHO) da forma prevista na Circular 176/2005 CGPE/DIPOA. Em síntese, esta verificação consiste da inspeção visual das UIs e da revisão dos registros das unidades sorteadas devendo contemplar todos os turnos de trabalho. O formulário de registros da verificação “in loco” é o modelo 01/PPHO.

8.2.2. Verificação documental 

Durante 6 meses, esta verificação será realizada semanalmente (Modelo 02/PPHO). A verificação documental consiste da revisão de todos os registros do PPHO do estabelecimento, incluindo o próprio Plano e todos os registros gerados no período. Este procedimento tem por objetivo avaliar a implementação do programa pelo estabelecimento e por isso, os documentos relacionados com o monitoramento, manutenção do programa, ações corretivas e manutenção dos registros devem ser revisados.

Nesta verificação também devem revisados os documentos relativos aos Procedimentos Sanitários Operacionais (PSO) do estabelecimento.

O formulário de registros da verificação documental é o modelo 02/PPHO

9. HIGIENE, HÁBITOS HIGIÊNICOS, TREINAMENTO E SAÚDE DOS OPERÁRIOS.

9.1. Limpeza

Todo o pessoal que trabalha direta ou indiretamente na obtenção, preparação, processamento, embalagem, armazenagem, embarque e transporte de produtos cárneos, as superfícies que contatam com alimentos e material de embalagem, devem ser objeto de práticas higiênicas que evitem a alteração dos produtos.

A limpeza sistemática das mãos e antebraços, das superfícies e de recipientes de acondicionamento, contempladas com a seguinte desinfecção, são requisitos básicos para garantia da inocuidade dos produtos. Os procedimentos de lavagem e desinfecção devem levar, no mínimo, 20 segundos e cuidados especiais dirigidos aos cantos das unhas e espaços interdigitais.

O uso de luvas e máscaras contribui para uma melhor condição sanitária da manipulação da carne e produtos cárneos. A higiene corporal cotidiana e exercício sistemático de hábitos higiênicos, como não coçar locais contra-indicados, não espirrar ou falar sobre matérias-primas e outros, contribuem, sobremaneira, para a preservação da sanidade do produto.

Operários que trabalhem em setores como a triparia, bucharia e outros, em que se manipulem ou exista risco de lidar com agentes contaminantes devem praticar hábitos higiênicos com mais freqüência e usar luvas para proteção das mãos. Estas pessoas não devem trabalhar ou circular em setores que se trabalha diretamente com matéria-prima ou produto.

Os operários devem lavar as mãos e antebraços à entrada e saída das seções, a intervalos regulares e sempre que for necessário. Operários que trabalham na matança devem lavar mãos e antebraços tão freqüentemente quanto necessário e, em determinados setores, protegidos com avental plástico tão envolvente quanto à possibilidade de se sujarem com sangue.

No abate as facas devem ser higienizadas a cada uso e os operários disporem de dois desses instrumentos para uso alternativo. A higienização dos instrumentos de trabalho será precedida de lavagem dos mesmos e far-se-á em esterilizadores com temperatura mínima de 82,2 ºC (180 ºF), por um tempo mínimo de 15 segundos. Da mesma forma, ganchos utilizados no abate, como os que prestam para pendurar cabeça, devem ser higienizados nas mesmas circunstâncias.

Mais eficiente e funcional que os esterilizadores móveis da desossa é a central de esterilização anexa ao setor, pois permitem a troca de facas de cabo de cores diferentes a períodos regulares, à não geração de vapor em sala com temperatura controlada e garantia de que os citados instrumentos são corretamente higienizados.

9.2. Uniformes e acessórios (aventais e outros) 

Os uniformes e acessórios usados pelo operariado no trabalho devem ser de cor clara, trocados diariamente, ou se for o caso, com maior freqüência, conforme o local de trabalho e da condição higiênica esperada para a área.

A lavagem destes uniformes deve ser diária com procedimentos seguros que não venham a constituir fonte de perigos ao produto manipulado, e de responsabilidade. 

No caso, por exemplo, das instalações de carne cozida e congelada, cada vez que se adentra ao setor restrito, deve ser praticada a troca de uniforme, precedida do banho do chuveiro.

9.3. O controle de saúde e programa de treinamento dos operários

O controle de saúde e o treinamento do operário é condição vital para a sua participação na indústria de alimentos, uma vez que doenças infecciosas, lesões abertas, purulentas, portadores inaparentes ou assintomáticos de agentes causadores de toxinfecções e outra fonte de contaminação, procedimentos inadequados de manipulação e outros podem causar riscos à inocuidade do produto. Essas pessoas só podem iniciar seus afazeres após o devido treinamento e devem ser afastadas do serviço, enquanto portadores de doenças que as desabilitem temporária ou definitivamente de exercer suas funções. 

O operário deve sofrer exames que permitam, segundo os critérios do Médico competente, avaliar sua compatibilidade com a função pretendida.

Em face da natureza das matérias-primas manipuladas em determinadas seções, no qual se lida com diferentes níveis de presença de agentes, os operários devem trabalhar nos setores designados, não sendo autorizado o seu fluxo, em hipótese alguma, por áreas de risco diferenciado.

Além disso, deve receber um treinamento formal específico à função que irá realizar, o qual deve prever os procedimentos sanitários operacionais (PSO) necessários para garantir a inocuidade do produto por ele manipulado, bem como informações sobre os autocontroles desenvolvidos pela empresa e sue papel na boa execução das operações. 

Os monitores e verificadores dos autocontroles devem ser treinados especialmente para exercer suas funções e registrar os dados encontrados, bem como devem receber instruções específicas e práticas de qual de ser sua ação no caso de desvios, a quem comunicar e o que esperar desta pessoa.

Recomenda-se a utilização de simulações para teste da exeqüibilidade dos procedimentos propostos, o que poderá ser utilizado como ferramenta eventual em verificações oficiais, sempre que justificado.

 Esses treinamentos devem ser baseados em programas escritos e devidamente registrados, de forma que seja possível sua auditoria a qualquer momento.

O estabelecimento deve colocar a disposição da Inspeção Federal toda a documentação referente ao controle da saúde e ao treinamento do operariado, para consulta quando necessário e fornecer, regularmente, uma relação das pessoas, por seção, com a validade regular dos atestados de saúde. Os registros de treinamento devem estar disponíveis também para avaliação pelo SIF.

9.4. No controle da higiene, hábitos higiênicos e saúde e treinamento dos operários a Inspeção Federal deve observar.

a) Se todo pessoal que trabalha, direta ou indiretamente, com as matérias primas ou produtos em quaisquer fases do processo, exercitam práticas higiênicas que possam evitar a alteração de produtos.

b) Se os hábitos higiênicos, como a lavagem e desinfecção de mãos e antebraços à entrada das seções, a higiene corporal e outros, estão sendo praticados, sistematicamente pelo operariado.

c) Se os operários que trabalham em setores que lidam com os produtos de alta carga bacteriana não são utilizados em atividades em que se manipulam carnes e produtos cárneos.

d) Se uniformes e acessórios usados pelo operariado mostram limpeza necessária e irrepreensível nos setores em que se trabalha com a “carne in natura” são trocados e identificados nos períodos previstos e restritos às atividades e áreas previstas.

e) Se nas instalações da área restrita de carne cozida e congelada, são obedecidas fielmente, todos os procedimentos de higiene exigidos para o ingresso no setor.

f) Se todos os operários que trabalham no interior da indústria são portadores de atestado de saúde atualizados para o exercício de manipulação de alimentos.

g) Se a ocorrência de doenças infecciosas, lesões abertas, purulentas, portadores inaparentes ou assintomáticos de agentes de toxinfecções alimentares e semelhantes, implicam no afastamento temporário de operários implicados em atividades com matérias-primas ou produtos cárneos.

h) Se os planos descritos para treinamento de funcionários abordam os procedimentos necessários para garantir a inocuidade do produto

i) Se os funcionários recebem o treinamento na freqüência prevista, conforme os registros.

j) Se as operações realizadas pelos funcionários treinados apresentam-se corretas em relação a buscar a inocuidade do produto

k) Se os monitores e verificadores de Autocontroles apresentam conhecimento sobre as funções que executam, e são capazes de realizá-las de forma efetiva.

9.5. Procedimentos para identificação de não-conformidade do Programa Higiene, Hábitos Higiênicos, Saúde e Treinamento dos Operários.

Após a execução dos procedimentos de inspeção e a revisão dos registros deve-se responder questões a seguir, visando avaliar a conformidade desse Elemento de Inspeção. 

a) Os operários que manipulam produtos entram em contato com superfícies em que se preparam alimentos e embalagens, praticam rotineira e adequadamente hábitos de higiene?

b) Os uniformes e acessórios (tais como aventais, calças, gorros e máscaras) utilizados na atividade diária são trocados diariamente, ou se necessário, a intervalos menores? Quando descartáveis, são desprezados após o uso regular?

c) A empresa prevê e comprova o afastamento de funcionários não aptos a manipular alimentos, mesmo que temporariamente?

d) Operários que trabalham em setores de alta carga bacteriana não estão trabalhando também ou circulando em áreas de produtos comestíveis sem restrições?

e) As práticas higiênicas exercitadas pelo operariado e a higiene das operações na “área restrita” estão sendo observadas na produção de carne cozida congelada? Nas áreas anexas a restrita da carne cozida congelada estão se praticando medidas de segurança para garantir os requisitos exigidos ao ingresso de pessoal no setor?

f) O operariado e os funcionários da Inspeção Federal que estão trabalhando na atividade diária do estabelecimento são portadores de atestado de saúde atualizado para o exercício de manipulação de alimentos e tem acompanhamento médico permanente para flagrar eventuais alterações de seu estado sanitário? Ao início dos trabalhos e à entrada das seções, a empresa verifica a ocorrência de alterações na saúde do operariado (mãos e outros) bem como a presença de adornos?

g) Os planos descritos para treinamento de funcionários abordam os procedimentos necessários para garantir a inocuidade do produto?

h) Os funcionários recebem o treinamento na freqüência prevista, conforme verificação dos registros?

i) As operações realizadas pelos funcionários treinados apresentam-se corretas em relação a buscar a inocuidade do produto?

j) Os monitores e verificadores de Autocontroles apresentam conhecimento sobre as funções que executam, e são capazes de realizá-las de forma efetiva?
9.6. Freqüência da verificação
9.6.1. Verificação no local

A verificação “in loco” deve ser realizada diariamente (Modelo 01/BPF) focalizando hábitos higiênicos e higiene pessoal dos funcionários.  

9.6.2. Verificação documental

A verificação dos registros do estabelecimento relacionadas com o item anterior deve ser realizada mensalmente (Modelo 07/BPF). Os documentos referentes aos exames médicos e condição de saúde dos funcionários devem ser revisados mensalmente.

10.  PROCEDIMENTOS SANITÁRIOS DAS OPERAÇÕES (considerar texto da Circular 175/2005)

10.3- Freqüência da verificação
10.3.1 – Verificação no local

A verificação “in loco” dos Procedimentos Sanitários Operacionais (PSOs) deve ser realizada diariamente (Modelo 01/PSO), no mínimo, uma vez em cada turno de trabalho, contemplando, 20% das operações industriais que apresentam riscos sanitários em cada setor. No caso do abate enfatizar as operações de esfola e evisceração. Os horários em que são realizadas as verificações devem ser alternados, evitando-se horários prefixados. 

O formulário de registros da verificação “no local” é o modelo 01/PSO

10.3.2. Verificação documental 

Durante os 6 (seis) primeiros meses, esta verificação será realizada semanalmente (Modelo 02/PSO). A verificação documental consiste da revisão de todos os registros do PSO do estabelecimento, deverá incluir os programas de treinamento e os registros gerados. 

O formulário de registros da verificação documental é o modelo 02/PSO.

11. CONTROLE DE MATÉRIAS-PRIMAS, INGREDIENTES E MATERIAL DE EMBALAGEM. 

 
Tudo aquilo que entra na composição dos produtos e/ou que entra em contato direto com os produtos deve ser avaliado, sistematicamente, quanto à sua inocuidade. Nesse contexto, já foram abordados os Elementos de Inspeção dirigidos à manutenção das instalações e dos equipamentos industriais, do ponto de vista da transferência de substâncias indesejáveis à produção, isto é, substâncias que fazem parte da composição dos materiais utilizados na construção das instalações e equipamentos. O controle da contaminação foi inserido no Programa de Limpeza (PPHO) pelas razões já expostas.

As implicações das matérias-primas, ingredientes e embalagens, necessariamente, são avaliados na análise de perigo do Plano APPCC. Durante a recepção e, normalmente, são identificados como Pontos Críticos de Controle (PCC) ou apenas como Ponto de Controle (PC).  Com esta última abordagem, a verificação dos aspectos relacionados deve ser realizada através do Elemento identificado como Conduta Sanitária durante as Operações. 

A recepção de aves vivas não será abordada por este elemento de inspeção e sim sob a forma de monitoramento da Inspeção Ante mortem a ser realizado pelo SIF, devendo atender a Portaria 210 e exigências específicas de mercados importadores.

Na recepção de carne é indispensável o acompanhamento simultâneo da certificação de origem da matéria-prima, que deve fornecer indicações fidedignas sobre a identificação da origem, das habilitações, de detalhes sobre o transporte, destino, temperaturas, volume, produção e outros. 

A condição sanitária das carnes também é objeto de controle na recepção das matérias-primas, como condição de ingresso e liberação para armazenamento ou posterior manipulação e/ou processamento. 

Os procedimentos da Inspeção Oficial não devem se restringir à etapa de recepção é importante contemplar também as condições de armazenamento das carnes. A verificação das mesmas permite extrair várias informações, mas, para isso, é necessário atentar para os seguintes aspectos:

i. Integridade das embalagens;

ii. Presença de manchas que podem ser correlacionadas com variações de temperatura, particularmente em carnes congeladas;

iii. Identificação do produto; 

iv. Compatibilidade da temperatura ambiente com as características do produto;

v. Riscos de contaminação cruzada.

 

A recepção de carnes de aves e de outras espécies que servirão de matéria-prima deve ser registrada no formulário anexo ao presente documento.

As condições de manipulação dos produtos embalados, em todas as fases do processo, devem ser cuidadosamente observadas. As operações de transferência desses produtos entre dependências e por ocasião da recepção e da expedição, bem como o seu manejo nos locais de estocagem, inclusive câmaras frias, caso não executadas de forma adequada, podem ser causa importante de danos à embalagem e, conseqüentemente, exposição do conteúdo a todo tipo de perigo (biológico, físico e químico). Neste caso, a operação de empilhadeiras deve merecer particular atenção, pois não é raro o “garfo” desse equipamento atingir e romper as embalagens dos produtos. Também estrados em más condições, notadamente os de madeira, podem constituir riscos às embalagens (lascas de madeira, pregos salientes, etc.); 

O armazenamento das embalagens deve ser praticado de forma a evitar que eventuais perigos biológicos, físicos ou químicos sejam introduzidos nessa etapa. Assim, esse material deve ser mantido em ambiente limpo, seco e protegido de poeira, insetos, roedores ou de outros fatores que podem acarretar a contaminação ou alteração por produtos químicos.

 

As embalagens primárias, ou seja, aquelas que entram em contato direto com os produtos exigem cuidados especiais. Em razão da sua função, devem ser tratados da mesma forma que os produtos alimentares. Assim as embalagens primárias e secundárias devem ser armazenadas em local separado dos demais depósitos, mantidas dentro das embalagens originais, protegidas de contaminações ambientais, além de serem previamente autorizadas para o uso a que se destinam, inócuas e sem perigo de alterar as características originais do produto.

 

Para os ingredientes são exigidas as mesmas condições ambientais e também os mesmos requisitos de identificação previstos para a matéria-prima. Embalagens dos ingredientes danificadas ou com presença de manchas podem significar condições inadequadas de armazenamento. Por necessidade da manutenção de sua inocuidade e qualidade, os ingredientes devem ter o seu uso autorizado, acondicionados em embalagens fechadas, mantidos em ambientes separados, próprios a sua melhor conservação, protegidos de inconvenientes microbiológicos e ainda possuir indicações oficiais perfeitamente comprovadas para o seu emprego. Embalagens primárias, secundárias ou de ingredientes danificadas ou com alterações no seu aspecto original, significam condições inadequadas de manipulação ou armazenamento e implicam na sua desclassificação para o uso previsto.

11.3. Freqüência da verificação
11.3.1 – Verificação no local

Reinspeção de  10% das entradas de matéria-prima e comparação com registros correspondentes (Modelo 12/BPF). A reinspeção da matéria-prima deve focalizar suas condições higiênico-sanitárias, limites críticos relacionados com a temperatura, condições de embalagem, identificação e rotulagem.  

11.3.2. Verificação documental 

A verificação documental deve ser realizada quinzenalmente (Modelo 09/BPF) e consiste da revisão dos registros do estabelecimento para  comparação com achados da  verificação “in loco” (diária) realizada pelo SIF. 

12.  CONTROLE DE TEMPERATURAS (considerar texto da Circular 175/2005)
12. 3. Freqüência da verificação 

12.3.1 – Verificação no local

Temperaturas que representam limites críticos de PCCs são registradas durante a verificação dos mesmos assim como os parâmetros do PPCAAP. Nas outras situações  a temperatura de ambientes controlados devem ser verificadas diariamente (Modelo 02/BPF), no mínimo uma vez ao longo de cada turno de  trabalho (08 horas)

12.3.1 – Verificação documental

 A verificação documental deve ser realizada semanalmente (Modelo 06/BPF) e consiste da revisão dos registros do estabelecimento para comparação com achados da  verificação “in loco” ( diária) realizada pelo SIF. 
13. CALIBRAÇÃO E AFERIÇÃO DE INSTRUMENTOS DE CONTROLE DE PROCESSO (considerar texto da Circular 175/2005)
13. 3. Freqüência da verificação 

13.3.1 – Verificação no local

A verificação no local das condições dos instrumentos utilizados no controle do processo deve ser realizada semanalmente (Modelo 04/BPF). 

13.3.2 – Verificação documental

A verificação documental   também deve ser realizada mensalmente (Modelo 08/BPF)  e consiste da revisão dos registros do estabelecimento para  comparação com achados da  verificação “in loco” (semanal) realizada pelo SIF. 
14. VERIFICAÇÃO DO PROGRAMA DE APPCC (considerar texto da Circular 175/2005)

Como forma de simplificar o procedimento de verificação documental estabelece-se que quando não há modificações no Plano APPCC da empresa, as perguntas referentes ao mesmo não necessitam ser respondidas no momento da verificação documental.

14.3. Freqüência da verificação
14.3.1 – Verificação “in loco”

A verificação “in loco” dos PCCs deve ser realizada diariamente (Modelo 01/APPCC), contemplando, no mínimo, 10% dos PCCs do estabelecimento e em todos os turnos de trabalho. O procedimento consiste da verificação “in loco” do monitoramento do PCC e registros dos achados para posterior comparação com os registros de monitoramento do estabelecimento. Os horários em que são realizadas as verificações devem ser alternados, evitando-se horários prefixados. 
14.3.2. Verificação documental

Durante os 6 (seis) primeiros meses, esta verificação será realizada semanalmente (Modelo 03/APPCC). A verificação documental consiste da revisão de todos os registros do APPCC do estabelecimento, incluindo o próprio Plano e os registros gerados no período. Este procedimento tem por objetivo avaliar a implementação do programa pelo estabelecimento e por isso, a análise de perigos, os procedimentos de monitoramento, verificação, manutenção dos registros, documentos e ações corretivas devem ser analisados e comparados com os registros gerados pelo estabelecimento.

O formulário de registros da verificação “in loco” é o modelo 03/APPCC.

 15. TESTES MICROBIOLÓGICOS - PROGRAMA DE REDUÇÃO DE PATÓGENOS - TESTES MICROBIOLÓGICOS PARA ATENDIMENTO ESPECÍFICOS
As empresas devem possuir um programa de amostragem e de análises microbiológicas com dois propósitos diferenciados:

i. Análise de produtos para respaldo de Certificação Sanitária Internacional específica: procedimento que prevê amostragem e análises específicas, relacionadas à liberação/certificação de lotes ou outro fator delimitante de quantidade, tempo e espaço, visando à comprovação a atendimento de exigências especificadas em acordos ou legislações internacionais.

 

ii. Verificação da higiene aplicada ao processo: procedimento que prevê analises microbiológicas de produtos e superfícies como verificações randômicas com freqüências pré-estabelecidas dos procedimentos realizados pela empresa quanto à higiene do processo produtivo. Para essa avaliação se faz necessário estabelecer um padrão esperado para o produto ou superfície, o qual não poderá exceder os limites estabelecidos pela legislação. Obviamente um resultado de produto que extrapole os padrões legais, dependendo do caso, deverá desencadear as ações de recall e ações corretivas quanto ao produto, de forma a restabelecer a segurança do mesmo. No entanto, sempre que um padrão estabelecido pelo programa de amostragem for extrapolado, deveremos levar em conta que trata de um resultado desfavorável de verificação dos procedimentos de higiene e autocontroles adotados pelo estabelecimento, ou seja, são indicadores de falha no processo. Tal consideração merece uma preocupação que vai além da correção pontual de uma análise de produto fora do padrão. 

 

iii. Procedimento de Revisão: Mediante esse indício de falha, deve ser feita um estudo complementar buscando a causa dessa falha desde o campo até a expedição do produto, bem como a análise de tendência a apresentar problemas de mesma natureza, demonstrada pelo estabelecimento (recorrência). A identificação de data e local da colheita (no caso de superfícies) ou ainda do lote de produção (no caso de produto) são primeiro passo para uma investigação, que deve incluir revisão de todos os registros correspondentes. Caso seja verificado através deste estudo, a raiz do problema, essa poderá ser facilmente corrigida, evitando a formação de uma tendência.

No caso de não ser identificado através dos registros, nenhum sinal que denote o possível descontrole sobre os fatores de produção, que possam ter gerado o desvio, se cria uma situação um pouco mais delicada. Se tal observação de que um resultado desfavorável aconteceu sem nenhum problema detectado pelos monitoramentos pode denotar que, por exemplo, os registros não estão sendo preenchidos conforme preconizado ou, em pior hipótese, que as monitorias realizadas precisam ser revistas, de forma a controlar de forma mais segura o perigo.

 

iv     Estabelecimento dos Padrões esperados: todas as análises previstas, mesmo quando estabelecidas por legislações nacionais ou internacionais devem dispor de um padrão esperado, que não poderá transgredir o limite estabelecido por legislação. 

È recomendável, que como prevenção, empresa estabeleça limites microbiológicos de produção mais restritos do que os previstos para exposição à venda.

No caso de transgressão do padrão esperado, devem estar previstos os procedimentos a serem adotados para correção da não conformidade de forma pontual e de possíveis falhas no processo em si.

 

15.1. No monitoramento da condição microbiológica em carne de aves, quanto a produtos e processos a inspeção deve observar:

 

a)  O transporte das amostras de forma adequada, e conseqüente viabilidade para execução destas pelos laboratórios oficiais ou credenciados;

b) Atendimento do PRP quanto ao plano de amostragem estabelecido e ações corretivas em caso de violação de ciclo de amostras;

c) Compatibilidade entre os resultados das amostras de supervisão e as amostras pareadas analisadas nos laboratórios de empresa reconhecidos pelo DIPOA;

d) Se os laudos emitidos pelos laboratórios de empresas, reconhecidos pelo DIPOA, contemplam a data de recebimento da amostra, hora de recebimento, data de execução da amostra, resultado da análise e assinatura do técnico responsável pelo laboratório;

e) O atendimento aos critérios microbiológicos estabelecidos para processo e produto conforme o mercado a ser atendido;

 

15.2. Identificação de não-conformidades relacionadas com Testes microbiológicos – PRP –  Exigências específicas para atendimento de mercados importadores

 

a) A empresa está atendendo ao PRP conforme o previsto pela Instrução Normativa n° 70/2003?

b) Os laudos de análise recebidos pelo SIF estão conformes em relação às condições de armazenamento, transporte, tempo de início, execução de análise e técnica utilizada?

c) Os responsáveis técnicos dos laboratórios de empresas possuem habilitação técnica para emissão dos laudos?

d) Em caso de violação, a empresa adotou como procedimento a revisão das medidas de autocontrole?

e) Quando da violação de ciclo de amostragem, as medidas regulatórias são aplicadas conforme o estabelecido pela IN 70/03 conforme?

f) Os resultados das análises das amostras de supervisão são compatíveis com a realidade apresentada pela empresa conforme resultados de rotina e amostras pareadas?

g) Para os estabelecimentos habilitados a exportar carne de aves para União Européia: As amostragens microbiológicas, para controle da limpeza e desinfecção, estabelecida pela Decisão (CE) n° 471/2001, e para os critérios de segurança e os critérios de higiene do processo, estabelecidos pelo Regulamento (CE) n° 2073/2005 estão sendo cumpridas conforme o preconizado por estas legislações (freqüência, transporte, técnica, locais de amostragem, etc.)?

h) Para verificação do Plano APPCC ou para atendimento das exigências específicas para critérios microbiológicos de produtos exportados (Rússia, África do Sul, Ucrânia, etc.):

- A empresa possui um plano de amostragem estabelecido?

- Este plano de amostragem tem embasamento técnico?

- Os resultados obtidos para os produtos embarcados estão conforme com as exigências destes países?

i) As coletas de amostras, quando realizada pela empresa são feitas de forma adequada?
j) Os laudos de análise microbiológica são mantidos, no mínimo, por 12 meses no local de produção?
15.3. Freqüência da verificação 

15.3.1 – Verificação no local

A verificação no local será feita na verificação do elemento de inspeção Embasamento para Certificação, para produtos destinados a mercados com exigências específicas. 

15.3.2– Verificação documental

A verificação documental deve ser realizada mensalmente e consiste da revisão dos laudos de análise, registros do estabelecimento e comparação com achados da  verificação “no local" realizada pelo SIF. 
16. EMBASAMENTO PARA CERTIFICAÇÃO

A certificação sanitária dos produtos é a última fase do processo e, portanto, é também o último momento que a Inspeção Oficial tem a oportunidade de interferir no processo. 

Os produtos destinados ao mercado interno ou países que não declaram suas exigências específicas devem atender aos requisitos previstos na legislação nacional, bem como estarem respaldados pelos autocontroles da empresa.

As exigências específicas declaradas de cada país estão contidas na legislação do país de destino ou no respectivo certificado sanitário, conforme divulgado pelas circulares do DIPOA, e também devem estar respaldadas pelos autocontroles da empresa.

O veterinário Oficial deve verificar se o respaldo conferido pela empresa em relação ao produto carregado condiz com o que está declarado no respectivo certificado sanitário. 

16.1. No controle de embasamento de certificação, a inspeção deve observar:
a)  Comprovação de controles desenvolvidos nas granjas e repassados ao SIF
b) Atendimento a programas específicos oficiais ou privados obrigatórios para o destino em questão (por exemplo: PNRB, PRP etc...).

c) Correta identificação do produto conforme preconizado pelo país de destino e aprovado pelo DIPOA

d) Revisão e conformidade dos programas de autocontroles relativos aos produtos a serem certificados

e) e)Revisão e conformidade quanto às exigências não sanitárias (preceitos religiosos ou culturais)

   16.2. Identificação de não-conformidades relacionadas com o carregamento de produtos

a) O estabelecimento comunica ao S.I.F. com antecedência, conforme a Instrução Normativa n° 33, os carregamentos de produtos a serem efetuados?

b) A empresa realiza a verificação dos registros de seus autocontroles referentes aos produtos carregados de forma prévia ao embarque? Existem documentos datados e assinados que comprovam essa verificação?

c) Os veículos apresentados para carregamento apresentam estrutura e condições higiênicas adequadas?

d) Os produtos apresentados para carregamento foram rotulados e tiveram as demais exigências atendidas (selos lacres, marcas de identificação, análises microbiológicas, físico químicas, etc) conforme os mercados de destino?

e) Os produtos apresentados para carregamento estavam embalados adequadamente?

f) As temperaturas dos produtos apresentados para carregamento atendem a legislação e exigências dos mercados de destino?

g) O cotejo dos registros da temperatura do estabelecimento e da Inspeção Federal mostra-se compatível, de forma a garantir o desenvolvimento de um monitoramento correto?
h) Os registros são mantidos, no mínimo, por 12 meses no local de produção?

16.3. Freqüência da verificação
16.3.1 – Verificação no local

A verificação “in loco” deve ser realizada diariamente de forma contínua (Modelo 11/BPF)  contemplando 100% das cargas embarcadas.

Deverá ser anexada, no momento da certificação, a cópia do documento de embarque desenvolvido pela empresa, que conterá todos os dados de interesse para o serviço oficial e servirá de documento de monitoria, base para a verificação oficial.

16.3.2. Verificação documental 

 A verificação documental deve ser realizada semanalmente (Modelo 13/BPF) e consiste da revisão dos registros do estabelecimento para comparação com achados da  verificação “no local”  realizada pelo SIF.

17. CONTROLE DE ADIÇÃO DE ÀGUA NOS PRODUTOS

Este elemento de inspeção diferente dos demais não visa à inocuidade dos produtos, mas sim o combate à fraude por adição de água à carne de aves, os procedimentos já foram estabelecidos pelo Ofício Circular N° 10/2005 com a implantação do Programa de prevenção e controle de adição de água aos  produtos (PPCAAP), sua introdução como elemento de inspeção visa sistematizar seu controle na forma prevista pelas circulares 175/2005 e 176/2005.

17.1. No controle de adição de água nos produtos, a inspeção deve observar:

a) Se a empresa possui Programa de Prevenção e Controle da Adição de Água aos Produtos (PPCAAP) devidamente aprovado pelo SIPAG

b) Se a empresa executa o plano na forma proposta e se as medidas corretivas propostas impedem a exposição à venda de produtos com composição diferente da estabelecida e aprovada oficialmente
c) Se a empresa, através do estudo de recorrência, tem tendência a obter produtos em desacordo com os padrões estabelecidos oficialmente.
17.2 Identificação de não-conformidades relacionadas com o controle de adição de água aos produtos:

a) O Programa de Prevenção e Controle da Adição de Água aos Produtos (PPCAAP) utilizado é o programa aprovado pelo SIPAG estadual?

b) A empresa atende ao previsto no PPCAAP?
c) Os desvios são registrados e geram as ações corretivas conforme previsto no PPCAAP?
d) Existe compatibilidade entre os achados e registros do SIF e da empresa?
e) Os registros são mantidos, no mínimo, por 12 meses no local de produção?

17.3. Freqüência da verificação
17.3.1 – Verificação no local

A verificação “no local” deve ser realizada da seguinte forma: 

i. Parâmetros fixados para os estabelecimentos de abate – a Inspeção Federal local deverá verificar os parâmetros, temperatura da água do pré chiller próximo a sua entrada, temperatura da água do chiller próximo á sua saída e tempo de permanência das carcaças no pré chiller, diariamente no mínimo duas vezes por turno, registrando no formulário 01/PPCAAP junto com as verificações de resultados de análises de monitoramento do teste de absorção.

ii. Teste de absorção - a Inspeção Federal local deverá realizar o teste de absorção (Método de Controle Interno) de forma pareada aos testes da empresa, como verificação diariamente pelo menos duas vezes por turno, em linhas de pré-resfriamento, horários, e intervalos aleatórios. Podendo ser abrangida apenas uma linha por verificação. A análise crítica dos resultados de verificação pelo SIF deve levar em consideração a aplicação adequada da técnica pela empresa e a verificação documental de todos os resultados obtidos pela mesma nas demais análises do dia. Os dados devem ser registrados no formulário Modelo 01/PPCAAP.   

iii. Teste de Gotejamento (Drip Test) – a Inspeção Federal deverá realizar o Drip Teste de uma amostra semanal de 06 unidades de cada gênero de ave destinada à comercialização como carcaça congelada com ou sem miúdos (ex. galeto, frango, galo, galinha). A amostra deverá ser coletada aleatoriamente após congelamento, já embalada e estocada, a análise será realizada em laboratório da própria empresa. Ainda como verificação o SIF deve acompanhar o monitoramento de 20% dos Drip Testes realizados semanalmente pela empresa, registrando os dados no formulário Modelo  02/PPCAAP.
iv. Adição de Salmoura – a Inspeção Federal deve verificar o monitoramento realizado pela empresa diariamente no mínimo uma vez por turno para cortes e uma vez por turno para carcaças e registrar no formulário 01/PPCAAP.

17.3.2. Verificação documental 

A verificação documental deve ser realizada mensalmente (Modelo 03/PPCAAP), observando o próprio Programa, os registros, ações corretivas e adequação ao Programa aprovado pelo SIPAG.
18. BEM ESTAR ANIMAL  

Este elemento de inspeção diferentemente dos demais tem o objetivo principal de verificar a implantação e manutenção de um programa de autocontrole por parte dos estabelecimentos de abate de aves, sob o ponto de vista  humanitário, em que a prioridade é o oferecimento de condições aos animais destinados ao abate que evitem seu sofrimento desnecessário. A verificação focalizará o atendimento de legislações específicas tanto nacional como de mercados importadores e avaliará de forma objetiva o manejo das aves durante o transporte, recepção, descarga e procedimentos a que as aves são submetidas enquanto permanecerem vivas no interior da indústria.  

18.1. No Controle do bem estar animal das aves enviadas ao abate a Inspeção deve observar:

a) Os procedimentos adotados pela empresa para garantir o bem estar das aves.

b) O comportamento dos funcionários em relação às aves.

c) O comportamento das aves durante o processo, para detectar possíveis condições desfavoráveis.

18.2. Identificação de Não conformidades relacionadas com o bem estar animal das aves enviadas ao abate:
a) A empresa tem um programa de bem estar animal, que atende a legislação vigente quanto ao abate humanitário e que garante que os animais enviados ao abate não são submetidos a condições de sofrimento desnecessárias?

b) O programa prevê o monitoramento das condições a que os animais são submetidos antes do abate e mesmo até o final do período de sangria, em freqüência adequada, de forma a garantir o bem estar animal de todas as aves enviadas ao abate e estes dados são devidamente registrados?

c) Os registros do monitoramento além das condições a que os animais são submetidos contemplam os parâmetros de tensão, corrente e freqüência utilizada para a insensibilização das aves a serem abatidas?

d) No caso de desvios são tomadas as ações corretivas propostas no programa?

e) Os registros da empresa contêm dados compatíveis com os dados coletados pelo SIF durante a sua verificação?

f) Os registros são mantidos, no mínimo, por 12 meses no local de produção?
18.3.Freqüência de verificação

18.3.1 Verificação “No local”

A verificação “in loco” deve ser realizada semanalmente (Modelo 16/BPF) verificando as condições a que as aves são submetidas previamente ao abate e mesmo até a entrada da escaldagem.  

18.3.2 Verificação Documental 

A verificação dos registros deve ser realizada mensalmente (Modelo 17/BPF), comparando os achados da verificação  “in loco” com os registros do estabelecimento.
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